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Ata da 21ª Reunião Conjunta das Comissões Permanentes da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 35ª Legislatura da Câmara Municipal de Lima Duarte, MG, realizada pela Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, Comissão de Obras e Serviços Públicos, Comissão de Mérito e Assuntos Especiais, no dia 21 de agosto de 2024, quarta-feira, na Câmara Municipal de Lima Duarte, MG. Às quinze horas e trinta e três minutos, reúnem-se as Comissões Permanentes, em conjunto, na forma permitida pelo Regimento Interno da Câmara Municipal, com a presença dos Vereadores Donizete Martins de Aguiar, Edson Lima Campos, Fabiana da Silva Souza, José Guilhermando Andrade Novaes, Josimar Oliveira Campos, Tadeu Tavares de Matos e Thiago Júnior da Silva. Presente na reunião as assessoras técnicas. Aberta a reunião pelo Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final faz-se a leitura da pauta: Projeto de Resolução nº 05/2024, que “Autoriza a filiação da Câmara Municipal de Lima Duarte junto ao Conselho Estadual de Controle Interno de Minas Gerais – Coneci – MG.”. Projetos de Lei de Iniciativa do Poder Executivo PLOE nº 15/2024, que “Dispõe sobre as diretrizes para elaboração e a execução da Lei Orçamentária do exercício financeiro de 2025 e dá outras providências.”, PLOE nº 20/2024, que “Ratifica acordos judiciais efetuados pelo Município de Lima Duarte consistente na permuta de imóveis pertencentes à Fazenda Municipal, na forma que menciona.” e PLOE nº 21/2024, que “Autoriza abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento de 2024 no valor de R$3.142.016,70 na forma que menciona.”. Em relação ao PR nº 05/2024, é feita análise técnica, justificado o pedido realizado pela controladora interna e apontado a existência de deliberação sobre o objeto do projeto no Tribunal de Contas do Estado Espírito Santo, oportunidade em que foi apontada a possibilidade de Câmara Municipal se filiar a associação de âmbito estadual, cujos fins estejam em sintonia com as prerrogativas institucionais do legislativo e com a realização do interesse público, conforme é o caso dos autos. Não havendo dúvidas, os relatores apresentam relato favorável ao prosseguimento do projeto, o relato é aprovado pelos demais membros das Comissões Permanentes e tornado parecer, estando a proposta apta a ser colocada em pauta para única discussão e votação quando for determinado pelo Presidente da Câmara, na forma regimental. Em relação ao PLOE nº 15/2024, aguarda ser colocado em pauta para última discussão e votação. Em relação ao PLOE nº 20/2024, verifica estar o processo sobrestado até o recebimento de todos os documentos solicitados por meio do Ofício nº 348/24. Em relação ao PLOE nº 21/2024, com a presença do Secretário de Saúde e do responsável pela contabilidade do Município, Sr. Luiz Roberto, presentes atendendo a convocação das comissões, é dada a palavra para os representantes do Executivo que fazem esclarecimentos quanto ao objeto do projeto. Informam que os valores apontados no projeto foram repassados pelo Estado, por meio de diversas resoluções estaduais, antes, durante e depois da pandemia e, posteriormente com a não utilização integral do repasse para o objetivo determinado, perderam o objeto, ficando os saldos depositados em contas específicas, porém sem que pudessem ser utilizados. Em 2023, após análise do Estado de valores parados em contas nos diversos municípios, foi solicitada análise das contas de 2016 até 2021, tendo sido encontrados os valores especificados em resoluções, identificados e apontados para o Estado. Assim, o Estado editou a Lei Complementar nº 171/23 e permitiu sejam os valores realocados dentro do interesse do município, devendo realocar em tempo determinado (até 31/12/2025), com a devida informação e anuência do Estado, ou seja, os saldos a serem transferidos deverão ser destinados exclusivamente à realização de ações e serviços públicos de saúde. Os valores apontados no projeto, advindos de parte dessas transferências estaduais, serão para pagar equipe médica do PSF e serviços contratados pelo Município junto a Santa Casa de Misericórdia. Após apontamento de dúvidas e esclarecimentos prestados pelos servidores do Executivo, foi solicitado pelos vereadores presentes a apresentação, por escrito, dos dados apontados, para que fiquem expostos dentro do processo legislativo em tramitação. Após apresentação dos documentos solicitados o projeto receberá relato. Não existindo mais nada a tratar encerra-se a reunião às dezessete horas e dezesseis minutos. A presente Ata será assinada pelos presentes e, após sua aprovação, será publicada no Quadro de Aviso desta Casa e no endereço eletrônico.
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